
31

AS CONDIÇÕES NO CÁRCERE FEMININO E A 

FRAGILIDADE DOS DIREITOS FUNDAMENTAIS

CONDITIONS IN THE FEMALE PRISION AND THE 

FRAGILITY OF FUNDAMENTAL RIGHTS

Laura Daiana Oliveira Silva1

1 Bacharela em Direito pelo Centro Universitário Univel, Espe-
cialista em Direito Penal e Processo Penal Avançado e Especialista em 
Direito da Família e Sucessões pela Damásio Educacional

Resumo: O presente trabalho 

propõe-se a investigar as condi-

ções das penitenciárias femini-

nas, verifi cando se os direitos das 

mulheres são efetivados. Será 

averiguada a condição da saúde 

das mulheres presas, tratando a 

respeito da infraestrutura, da hi-

giene e do aspecto psicológico. 

Quanto à dignidade da pessoa hu-

mana, analisar-se-á as condições 

prisionais, confrontando com a 

Constituição e tratados interna-

cionais. Evidenciará a materni-

dade no cárcere, a gestação, o 

pós-parto e desenvolvimento da 

criança na infraestrutura prisio-

nal. Por fi m, serão demonstradas 

as políticas públicas, como são 

aplicadas, e sua efetividade. Para 

tanto, foi explorada a legislação, 

doutrina, artigos e dados ofi ciais 

do encarceramento feminino.

Palavras chaves: Mulheres. Pri-

são. Direitos Fundamentais.

Abstract: The present work pro-

poses to investigate the condi-

tions of women’s penitentiaries, 

verifying if the rights protectyed 

to women are carried out. Will 
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be investigated the healt, the in-

frastructure, the hygiene, and 

the psychological aspect. About 

dignity of the human person, the 

prisional conditions in confron-

tation to constitution and inter-

national treaties. There will be an 

elucidation of the matherhood, 

the gestation, the postpartum 

and child development within 

the prison. Finally, the debate on 

public policies, how are applied, 

as well as their eff ectiveness. To 

this end, an exploration of legis-

lation, doctrine, articles, and offi  -

cial data on female incarceration 

was carried out.

Keywords: Women. Prision con-

ditions. Fundamental rights.

INTRODUÇÃO

Evidente a existência de 

diferenças fi siológicas entre or-

ganismo feminino e o masculino, 

de modo que aquele é eivado de 

especifi cidades que demandam 

tratamento diferenciado que am-

pare tais distinções biológicas, 

inclusive quando se fala nas mu-

lheres que se encontram reclusas, 

visto que os direitos humanos 

e fundamentais são inerentes à 

condição humana, independente-

mente do isolamento penitenciá-

rio.

A Lei de Execução Pe-

nal, e demais dispositivos nor-

mativos têm previsão legal no 

sentido de determinar que as pe-

nitenciárias estejam adaptadas 

para que a mulher seja capaz de 

gestar a criança com os devidos 

cuidados de pré- natal, bem como 

para que após o nascimento do fi -

lho, as providências necessárias 

sejam tomadas para o bom de-

senvolvimento do infante.

De mais a mais, é ne-

cessário que sejam analisadas 

questões que infl uenciam na saú-
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de psicológica das presas, dentre 

as quais, o uso abusivo de subs-

tâncias entorpecentes e bebidas 

alcoólicas, bem como o impacto 

causado por traumas relaciona-

dos à violência doméstica, sexual 

e agressões de natureza física.

Diante dessas questões 

deve ser averiguado como (e se) 

é assegurado o direito fundamen-

tal à saúde, constitucionalmente 

previsto, e garantido por trata-

dos internacionais e legislações 

vigentes, assim como, investigar 

a respeito de sua efetiva concre-

tização.

No que tange ao trata-

mento dado às mulheres presas 

será analisado tratados e con-

venções internacionais, e o que 

dispõe a Constituição Federal a 

respeito da dignidade da pessoa 

humana, direitos fundamentais, e 

proibição à tortura e a tratamen-

tos degradantes, desvendando os 

direitos consagrados pela lei e as 

concepções doutrinárias e fi losó-

fi cas a respeito da dignidade hu-

mana.

Por fi m, será exposto 

quais as iniciativas estatais para 

a melhoria na infraestrutura, 

bem como programas envolven-

do as mulheres presas para que 

desenvolvam atividades voltadas 

a fi m de evitar a reincidência, e 

inserção da mulher no mercado 

de trabalho após o cumprimento 

da pena.

Nesta ótica, o presen-

te trabalho contribuirá para de-

monstrar a realidade das mulhe-

res que se encontrem recolhidas 

nas penitenciárias brasileiras. 

Nota- se relevância no estudo 

do encarceramento feminino a 

fi m de demonstrar e denunciar 

as condições das penitenciárias, 

para que o Estado e a sociedade 

voltem os olhos para a realidade 

de tais mulheres.



34

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 04 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

O CÁRCERE FEMINI-

NO EM CONTRAPOS-

TO AOS D I R E I T O S 

FUNDAMENTAIS

Primordialmente, é ne-

cessário dar a devida relevância 

ao fato de que, mesmo com os 

direitos fundamentais assegu-

rados pela Constituição e pelos 

Pactos Internacionais disporem a 

respeito da dignidade da pessoa 

humana, salta aos olhos a fre-

quência com que ocorre nas pe-

nitenciárias brasileiras, práticas 

de tortura, e situações vexatórias 

(ZANINELLI, 2015).

A realidade demonstra 

que os direitos consagrados não 

são concretizados, de modo que 

o cenário que se observa nas pe-

nitenciárias brasileiras, é devas-

tador:
A má alimentação, a 
falta de higiene, edu-
cação, lazer, visita 
íntima, atividades 

laborais, a super-
lotação, os espaços 
inadequados e insa-
lubres combinados 
com várias formas 
e modalidades de 
torturas e violência 
resultam inevitavel-
mente em doenças, 
fragilidade psíquica 
e mental (BRASIL, 
2008, p.61 apud ZA-
NINELLI, 2015, p. 
92).

Conforme denota Quei-

roz (2019) depender do poder pú-

blico para poder se alimentar é 

absurdamente angustiante, já que 

alimentos estragados e fora da 

validade são fornecidos às peni-

tenciárias e servidos às mulheres. 

Não há nenhuma demonstração 

de esforço para que o alimento 

servido seja mais nutritivo ou de-

sejável.

A abordagem de Nas-

cimento (2019) diz respeito não 

apenas à tortura física, mas tam-
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bém tortura psicológica, que dei-

xa cicatrizes na alma:
Junto ao castigo, 
também há a hiper-
medicalização como 
tática de controle 
social. Estamos fa-
lando de um cotidia-
no estruturado pela 
tortura, no qual a 
falta de assistência 
jurídica, a superlota-
ção, as agressões fí-
sicas e psicológicas, 
o banimento social e 
familiar, a ausência 
da assistência ma-
terial que lhes priva 
de itens básicos de 
sobrevivência, o ra-
cionamento de água, 
a ausência de assis-
tência médica, as in-
cursões militarizadas 
das tropas de choque 
e a falta de informa-
ção e comunicação 
geram distúrbios 
mentais às presas 
( N A S C I M E N TO , 
2019, s/p).

Segundo o Ministé-

rio da Justiça, estabelecimentos 

penais são conceituados como 

aqueles cuja fi nalidade é o aloja-

mento das pessoas presas ou que 

estejam submetidas à medida de 

segurança (BRASIL, 2012, p. 

01) cujos critérios de construção 

são dependentes dos pareceres 

do Departamento Penitenciário 

Nacional (DEPEN) o qual emite 

uma classifi cação destinada à po-

pulação carcerária que a prisão 

receberá, de acordo com o sexo, 

idade, nível de segurança e re-

gime de cumprimento de pena, 

bem como propõe um modelo 

arquitetônico apropriado (BRA-

SIL, 2012).

Da precariedade das ca-

deias femininas, verifi ca-se que 

os direitos das mulheres estão 

sendo violados na medida em 

que não são atendidas as deman-

das específi cas, em razão das pe-

culiaridades femininas (LIMA, 

2017). O Princípio da Dignidade 
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da Pessoa Humana, que deveria 

nortear todo o ordenamento jurí-

dico e a execução penal, infeliz-

mente encontra-se em fl agrante 

de violação, diante do tratamento 

fornecido às mulheres detidas no 

sistema carcerário brasileiro.

Tais situações fazem 

com que as reclusas desenvol-

vam, cada vez mais e maior 

ódio ao sistema, inutilizando a 

fi nalidade ressocializadora da 

reclusão e desumanizando a ape-

nada. Consoante verifi cado por 

Calmon (s/d), a instituição peni-

tenciária se transforma em uma 

“escola do crime”, na qual os re-

clusos ameaçadores se profi ssio-

nalizam, tornam-se calculistas e 

impossibilitados de conviverem 

socialmente, eternizando assim o 

ciclo de injustiças que permeia o 

sistema penal brasileiro. A visão 

de Negreiros Neto (2012) corro-

bora com tal afi rmação, expli-

cando que a falha em dividir os 

presos de acordo com o delito por 

eles cometido culmina na troca 

de conhecimentos a respeito da 

criminalidade.

No diapasão da situa-

ção carcerária no Brasil, afi rma 

Pereira “(...) abandono, miséria, 

ódio / sofrimento, desprezo, de-

silusão, ação do tempo / misture 

bem essa química / pronto, eis um 

novo detento” (Racionais MC’s, 

1997). De acordo c o m  

Lacerda (2017) quando se 

fala em garantias consti-

tucionais, não se pode olvidar do 

princípio do mínimo existencial, 

que permeia os direitos funda-

mentais, e tem como objetivo a 

garantia da dignidade da pessoa 

humana. A dignidade, neste sen-

tido exige um grau de satisfação 

das necessidades do homem, isto 

é, o mínimo de existência que o 

ser humano necessita para gozar 

de seus direitos.

O princípio do Mínimo 
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Existencial faz menção à “proibi-

ção da insufi ciência”, cujo esco-

po é o auxílio na concretização 

dos direitos sociais, vez que os 

direitos fundamentais mínimos 

estão defi nidos constitucional-

mente, impondo efeito vinculante 

ao legislador, proibindo-o de su-

primir qualquer direito sem que 

haja uma compensação apropria-

da (ISMAIL FILHO, 2016).

Dessa maneira, confor-

me alerta Ismail Filho (2017) o 

mínimo existencial deve vincular 

a administração pública e ser tra-

tado como um ponto de partida, 

haja vista que se trata do míni-

mo para uma existência digna, 

fi xando como objetivo alçadas 

maiores do que apenas o ínfi mo, 

buscando concretizar os direitos 

fundamentais em sua integrali-

dade.

Assim, as negligências 

das quais as penitenciárias fe-

mininas são vítimas, afrontam o 

princípio do mínimo existencial 

na medida em que é negado às 

mulheres encarceradas condi-

ções irrisórias que possam ga-

rantir a efetivação de seus direi-

tos e o exercício de sua dignidade 

(LACERDA, 2017).

A crítica de Lacerda 

(2017) inteligentemente nota que 

o erro cometido pelo indivíduo 

ao praticar um delito não justifi ca 

o tratamento degradante que re-

cebe nas penitenciárias, uma vez 

que o Estado acaba por praticar 

um crime ainda mais grave, des-

respeitando seus direitos e o “tra-

tando como animal”.

Dessa forma, o Estado 

nega ao sujeito a possibilidade de 

ressocialização, que é um dos ob-

jetivos da pena, devendo o indiví-

duo ser recuperado na cadeia, na 

medida em que refl ete acerca do 

crime cometido e decide por abs-

ter-se de praticar outros delitos. 

Com um regime cruel, é impos-
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sível que seja alcançada a resso-

cialização, na medida em que em 

vez de combater a delinquência, 

as prisões estejam estimulando a 

prática de outros ilícitos penais, 

possibilitando a degradação do 

ser humano (LACERDA, 2017).

A SAÚDE FÍSICA E MENTAL 

DAS DETENTAS

O artigo 14 da Lei de 

Execução Penal versa que “a as-

sistência à saúde [...] compreen-

derá atendimento médico, farma-

cêutico e odontológico”, ou seja, 

todos os detentos têm o direito 

de acesso à saúde em caráter pre-

ventivo, como forma de evitar 

que se instale em seu organismo 

qualquer tipo de enfermidade, e 

curativo, realizando tratamentos 

caso a doença já tenha se insta-

lado.

Entretanto, Queiroz 

(2019) chama a atenção para a 

difi culdade em enfrentar surtos 

de doenças contagiosas, espe-

cialmente quando a superlotação 

estimula a circulação do vírus e 

o contágio por meio da aglomera-

ção. De acordo com pesquisas re-

alizadas pela Organização Mun-

dial da Saúde, há mais mulheres 

presas que estão infectadas com 

HIV e fazendo uso de drogas, 

do que presos de penitenciárias 

masculinas.

Isto destoa completa-

mente da questão da seguridade 

do direito à saúde previsto na 

Carta Constitucional em seu art. 

196, no qual dispõe que a saúde 

é um direito de todos e um dever 

do Estado, que visará a redução 

do risco de doença e acesso uni-

versal a tratamentos.

De acordo com estu-

do realizado por Andrade et al 

(2016) em uma penitenciária fe-

minina do Estado de São Paulo, 

apenas 31% das mulheres esta-
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vam com as vacinas em dia, de-

monstrando a falta de cuidados 

profi láticos. 

Enquanto que apenas 

29,8% praticam atividades físicas 

diárias, ocasionando problemas 

de saúde relacionados ao sobre-

peso.

Cuide-se para a questão 

de que a mulher possui diversas 

peculiaridades no que se refere 

aos cuidados com a saúde, espe-

cialmente às doenças sexualmen-

te transmissíveis, exames preven-

tivos, cânceres que exigem uma 

série de materiais e medicamen-

tos específi cos para diagnóstico e 

tratamento.

Entretanto, em razão de 

recursos escassos e descaso da 

gestão pública, os materiais são 

negligenciados, e a saúde das de-

tentas não é provida, a dignidade 

da reclusa se mostra violada ante 

da desobediência aos dispositi-

vos legais e constitucionais.

Orienta o § 2º do art. 14 

da LEP, que quando o estabele-

cimento não tiver estrutura ade-

quada, a assistência médica será 

prestada em outro local. Neste 

sentido, observa Castro e Soa-

res (2012) que o Sistema Único 

de Saúde (SUS) destina atenção 

à população carcerária, entretan-

to, os profi ssionais e gestores das 

penitenciárias ignoram tais dis-

posições.

Como tentativa de re-

solução do problema, o governo 

emitiu a Portaria Interministerial 

1777, instituindo o Plano Nacio-

nal de Saúde no Sistema Peniten-

ciário (PNSSP), estabelecendo 

estratégias para ações e serviços 

de saúde para a população pri-

sional. Dentre os objetivos do 

PNSSP, está a implementação de 

exames para identifi cação e tra-

tamento de cânceres e DST’s, au-

xílio de obstetria e ginecologia, e 

providências profi láticas contra 
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as diversas enfermidades mulhe-

res, garantindo o acesso à saúde, 

e consequentemente, à efetivação 

da dignidade, inerente ao ser hu-

mano (BRASIL, 2003).

Evidencia-se também 

os problemas psicológicos desen-

volvidos durante a pena e o agra-

vamento de problemas pré-exis-

tentes. De acordo com Argimon 

e Canazaro (2010) em estudo re-

alizado em penitenciária do Rio 

Grande do Sul, 48,7% das reclu-

sas demonstraram sintomas de 

depressão e ideação suicida.

A insufi ciência de pro-

fi ssionais psiquiátricos é um fa-

tor que colabora para o agrava-

mento do quadro, de acordo com 

Queiroz (2016) “é comum que 

calmantes sejam receitados para 

diminuir o trabalho das carcerei-

ras” (p.22), entretanto, tal “trata-

mento” não auxilia na melhora 

do quadro psicológico, na medi-

da em que deixa as detentas, cada 

vez mais dependentes de medica-

mentos, e aumentando, portanto, 

sua vulnerabilidade.

Há incidência de pro-

blemas psicológicos resultados 

de violência familiar, abusos 

sexuais, agravados pela situa-

ção de isolamento, desenvolven-

do depressão e ansiedade, bem 

como tendências suicidas. De 

acordo com Argimon e Canazza-

ro (2010) a depressão advém do 

próprio aprisionamento, que faz 

com que se rompa os laços afe-

tivos. Conforme apurado, uma 

pequena minoria recebe visitas, 

intensifi cando os transtornos psi-

cológicos.

Conforme demonstra o 

estudo de Andrade et al (2016) 

na Penitenciária Feminina no 

interior do Estado de São Paulo, 

31,4% das mulheres, sofreram 

violência física no último mês 

antes de ser presa, e 41,6% pre-

senciou agressão física na família 



41

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 04- ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

antes dos quinze anos de idade, 

acarretando traumas de infância 

para a vida toda.

O mesmo estudo deno-

ta que 62,4% das mulheres ha-

via feito uso de drogas no último 

ano antes de ser presa, sendo que 

43,5% utilizavam entorpecentes 

em uma frequência de quatro ou 

mais vezes na semana (ANDRA-

DE et al, 2016).

 Como precisa Queiroz 

(2019) ao ser recluso, o homem 

tem conhecimento de que sua 

família continua em casa, no 

aguardo de sua liberdade. De ou-

tra banda, nas situações em que 

quem foi privada da liberdade é 

uma mulher, é banal a perda dos 

familiares: “enquanto o homem 

volta para um mundo que já o 

espera, ela sai e tem que recons-

truir seu mundo” (p. 44).

Há, de acordo com Cor-

deiro (2014) maior percentual de 

problemas psicológicos nas peni-

tenciárias femininas, que deman-

dam auxílio médico, o qual nem 

sempre se mostra presente nas 

estruturas prisionais, de modo 

que o direito à saúde mental de-

nota descaso ainda maior, quan-

do comparado à saúde física, de 

modo que a dignidade humana se 

mostra ferida no que tange a am-

bos os aspectos do direito consti-

tucional à saúde.

De acordo com o estudo 

de Andrade et al (2016) mencio-

nado anteriormente, a incidência 

de Transtornos Mentais Comuns 

na prisão feminina alvo da pes-

quisa, é de 66,7%, ou seja, mais 

da metade da população carcerá-

ria feminina sofre com problemas 

psiquiátricos, não tendo nenhum 

tipo de assistência ou tratamento 

médico.

Consoante o estudo de 

Canazzaro e Argimon (2010) em 

razão de a mulher sofrer com 

abusos e com a violência com 
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uma frequência maior, a exclusão 

social que acometem os presídios 

femininos, é também maior, de-

sencadeando comportamentos 

autodestrutivos e prejudiciais a 

sua saúde.

Ante os problemas psi-

cológicos, é necessária a im-

plantação de políticas públicas 

que visem amparar as mulheres 

vulneráveis perante tais adversi-

dades. De acordo com Cordeiro 

(2014) espera-se que seja im-

plementada assistência à saúde 

psicológica das presas, a fi m de 

aplacar o sofrimento e ajudar na 

ressocialização.

Azambuja (2013) alu-

de que quando a detenta passa 

pela experiência da maternidade 

enquanto está sendo privada de 

sua liberdade, é de fundamental 

importância, que seja realizado 

acompanhamento da equipe in-

terdisciplinar, com a devida qua-

lifi cação, com o escopo de asse-

gurar à mãe a melhoria de sua 

saúde mental, bem como o bom 

desenvolvimento da criança que 

se vê inserida no contexto prisio-

nal.

A QUESTÃO SANITÁRIA E 

A MATERNIDADE

Como já mencionado, 

muitas mulheres chegam na pri-

são durante a gestação, ou ain-

da, aquelas que estão inscritas 

no Programa de Visitas Íntimas, 

acabam tendo fi lhos concebidos 

durante o regime de cumprimen-

to de pena. Diante disso, o art. 

14 §3º da Lei de Execução Pe-

nal versa que “Será assegurado 

acompanhamento médico à mu-

lher, principalmente no pré-natal 

e no pós-parto, extensivo ao re-

cém-nascido”.

Contudo, de acordo com 

a Revisão Periódica Universal 

(RPU) realizada pelo Conselho 
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de Direitos Humanos das Nações 

Unidas, em 2012, as condições 

carcerárias brasileiras são plena-

mente dissonantes das previsões 

legais e constitucionais: a falta 

de estrutura viola a Dignidade 

da Pessoa Humana, intrínseco 

ao indivíduo. Tanto é assim, que 

em tal procedimento, o Brasil re-

cebeu repreensões, em razão do 

desrespeito aos direitos humanos 

em seu sistema carcerário.

Destaca-se o fato de que 

não raramente, o Estado ignora 

as diferenças de gênero dos re-

clusos, e fornece um único méto-

do de punição, no qual a mulher é 

desamparada, pois os problemas 

referentes aos cuidados de saúde, 

a maternidade, a menstruação, e 

as demais particularidades femi-

ninas, são completamente esque-

cidas ou ignoradas. De acordo 

com a Convenção sobre a elimi-

nação de todas as formas de dis-

criminação contra a mulher:

O comitê também 
se preocupa com as 
condições precárias 
e a superlotação em 
alguns centros de 
detenção; as difi cul-
dades que as reclusas 
enfrentam quanto ao 
acesso à justiça, in-
clusive a falta de ser-
viços de interpreta-
ção para as mulheres 
indígenas; o aumen-
to das denúncias de 
violência sexual nas 
pressões; e a falta de 
instalações e servi-
ços adequados de 
saúde, especialmente 
às gestantes (ONU, 
2012, p. 09, Tradu-
ção Nossa).

De acordo com o levan-

tamento de Informações Peniten-

ciárias do Ministério da Justiça - 

INFOPEN Mulheres do DEPEN, 

a população carcerária feminina 

demonstrou crescimento próxi-

mo a 700% entre os anos de 2000 

e 2018, entretanto, o Estado não 
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deu atenção às condições de in-

salubridade nas penitenciárias 

femininas.

Os itens de higiene não 

são fornecidos, não é feita a dis-

tribuição de absorventes ou papel 

higiênico nas celas, e muitas uti-

lizam os poucos recursos como 

forma de substituição: há a práti-

ca de se usar miolo de pão amas-

sado como forma de absorver 

o sangramento menstrual, e de 

acordo com o relato de algumas 

é necessário “caçar” jornais sujos 

pelo chão para substituir o papel 

higiênico (LUCENA DE QUEI-

ROZ, 2016).

Assim, as detentas de-

pendem de seus familiares para 

levar absorventes e demais recur-

sos durante o período de visita-

ção. Entretanto, muitas reclusas 

também são esquecidas pela fa-

mília, permanecendo sem con-

tato com familiares. Conforme 

Nascimento (2019), “os dados de-

claram a invisibilidade das mu-

lheres encarceradas, que durante 

anos foram esquecidas por seus 

familiares e pela gestão pública” 

(s/p).

De acordo com o Con-

selho Nacional do Ministério Pú-

blico (2018) uma das proibições 

estabelecidas pelas Regras de 

Bangkok, diz respeito à mulher 

em estado puerperal, sendo ve-

dada a contenção das mulheres 

antes, durante e após o trabalho 

de parto, e o confi namento e a se-

gregação familiar durante a ges-

tação e a amamentação. Contudo, 

se nota nas prisões femininas do 

Brasil, uma realidade que diver-

ge das determinações e recomen-

dações internacionais, ferindo a 

Dignidade Humana.

Queiroz (2019) traz o 

relato irônico de uma detenta a 

respeito da situação na qual são 

submetidas às mulheres quando 

estão gestantes nas prisões bra-
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sileiras:
- Tem mulher que até 
dá à luz algemada na 
cama. Como se ela 
pudesse levantar pa-
rindo e sair corren-
do. Só homem pode 
pensar isso. Porque 
mesmo que ela pu-
desse levantar, qual-
quer policial com 
uma perna só andaria 
mais rápido que ela 
(p.73).

As Regras de Bangkok 

garantem às mulheres gestantes, 

o direito de praticar exercícios 

físicos e de tratamento nutricio-

nal e médico, especialmente nos 

procedimentos de pré-natal, e 

estrutura apropriada para o de-

senvolvimento do bebê durante a 

gestação e após o seu nascimen-

to, bem como o direito de ama-

mentação (LUCENA DE QUEI-

ROZ, 2016).

 Ademais, o Código de 

Processo Penal, versa em seu ar-

tigo 292 a respeito do uso de al-

gemas nesse tipo de situação, in-

serido no ano de 2017 ao códex. 

Leia-se:
Parágrafo único. É 
vedado o uso de al-
gemas em mulheres 
grávidas durante os 
atos médico-hospi-
talares preparatórios 
para a realização do 
parto e durante o tra-
balho de parto, bem 
como em mulheres 
durante o período de 
puerpério imediato 
(BRASIL, Código 
de Processo Penal, 
2017).

Consoante à análise de 

Lucena de Queiroz (2016) a res-

peito das Regras de Bangkok, os 

agentes penitenciários deverão 

se abster de determinadas san-

ções quando se trata de mulheres 

gestantes, as quais não podem 

ser submetidas a tratamentos de 

confi namento solitário, nem ser 

algemadas após o nascimento do 
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fi lho. Ainda, as punições ao com-

portamento da presa não poderão 

envolver o seu afastamento ou 

proibição de ver os fi lhos.

A própria Lei de Execu-

ção Penal Brasileira traz em seu 

artigo 1º, a execução penal como 

meio para concretizar as disposi-

ções da sentença e proporcionar a 

reintegração do indivíduo na so-

ciedade, de modo que a plenitude 

do exercício da Dignidade Hu-

mana promove a ressocialização, 

na medida em que o tratamento 

digno educa a pessoa e a torna 

apta para conviver socialmente 

(BRASIL, LEP, 2012).

De acordo com Azam-

buja (2013) as estruturas dos es-

tabelecimentos prisionais afron-

tam os direitos fundamentais das 

gestantes e das crianças, consa-

grados no art. 227 da Constitui-

ção, vez que violam a dignidade 

da pessoa humana, em virtude 

das condições insalubres das pe-

nitenciárias

Azambuja (2013) tratan-

do a respeito das garantias con-

feridas pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente, lembra que 

é direito da criança ser criada e 

receber educação no seio de sua 

família natural, devendo os pais 

sustentar, guardar e educar os 

fi lhos menores (art. 19, 22 e 25, 

ECA). Outrossim, a Constituição 

Federal de 1988 expressa em seu 

artigo 5º, inciso L, que as presas 

deverão ter condições para per-

manecer com seus fi lhos durante 

o período de amamentação. En-

tretanto, ao proceder da análise 

das condições carcerárias, se ve-

rifi ca que tais determinações não 

são concretizadas.

Percebe-se que por um 

determinado tempo de sua vida, 

a criança permanece encarcera-

da juntamente com sua genitora 

para que possa receber os cuida-

dos da mesma. Tal situação fere 
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gravemente o Princípio da Indi-

vidualização da pena, segundo o 

qual, a pena tem sua aplicação li-

mitada ao agente criminoso. Dis-

cute-se o que seria melhor para 

o desenvolvimento da criança: o 

encarceramento ou a separação 

precoce de sua genitora.

No diapasão das garan-

tias constitucionais, o inciso LIV 

do art. 5º afi rma que “ninguém 

será privado da liberdade ou de 

seus bens sem o devido processo 

legal”. Contudo, tal direito é vio-

lado na medida em que os fi lhos 

das presas são encarcerados sem 

ter cometido e sem julgamento 

que enseje a restrição de sua li-

berdade. Neste sentido, Fichbein 

(2012) se refere aos fi lhos cujos 

pais estão reclusos em estabe-

lecimentos prisionais como ví-

timas “esquecidas do crime” ou 

“órfãs da justiça”, visto que a 

única coisa que mantém os fi lhos 

prisioneiros é o fato de ser des-

cendente de uma mulher que foi 

condenada pela prática de algum 

ilícito, fato com a qual o infante 

não possui nenhuma relação ou 

culpa.

Além de proteção cons-

titucional, as crianças são ampa-

radas pelo Estatuto da Criança 

e do Adolescente – ECA (Lei 

8.069/1990) onde é garantido ao 

infante, em seu artigo 3º, “todos 

os direitos fundamentais ineren-

tes à pessoa humana”. Logo, vê-

-se que a criança que nasce no 

contexto do ambiente prisional 

tem difi culdade em gozar de tais 

direitos (BRASIL, 1990).

Conforme nota Azam-

buja (2013) o ambiente da prisão 

é hostil e inadequado para o de-

senvolvimento saudável de uma 

criança, sem infraestrutura para 

receber tal público. A esmaga-

dora maioria das penitenciárias 

não têm unidades materno-in-

fantis, e o alimento provido não 
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é o ideal para o desenvolvimento 

saudável da criança, bem como 

o lazer também não é garantido, 

uma vez que passam o dia com as 

mães em locais insalubres.

Assim, o desenvolvi-

mento saudável de uma crian-

ça não ocorre no interior de um 

presídio, sem acesso à educação 

ou qualidade de vida, permane-

cendo em seus primeiros anos de 

vida, à mercê das mesmas condi-

ções impostas a sua genitora, ou 

seja, a criança tem contato com a 

execução penal antes mesmo de 

se ter capacidade para entender o 

conceito de crime ou pena.

AS POLÍTICAS PÚBLICAS, 

A NECESSIDADE E A INSU-

FICIÊNCIA

Políticas públicas, de 

acordo com Alves (2015) podem 

ser defi nidas como uma ação a 

ser tomada pelo Estado com o 

objetivo de melhorar o bem-estar 

social, valendo-se dos recursos 

públicos. Assim, tenta-se dar fi m 

a um problema de ordem pública 

por meio de ações governamen-

tais que visam garantir o maior 

bem-estar público possível.

Segundo Höfl ing (2001) 

as políticas públicas são de res-

ponsabilidade do Estado, cuja 

prática e manutenção é imple-

mentada por meio de tomadas de 

decisões que abarcam diversos 

órgãos públicos e governamen-

tais, de “diferentes organismos” 

e agentes sociais que estão cor-

relacionados com a política que 

será aderida.

Também há as chama-

das políticas criminais, que são 

organizadas exclusivamente para 

garantir a dignidade dos presidi-

ários em virtude de sua vulnera-

bilidade. Sem esses programas, 

difi cilmente conseguiriam ter 

acesso a direitos constitucionais, 
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de modo que restariam frustradas 

os dispositivos que determinas-

sem a concessão desses direitos 

aos detentos (HÖFLING, 2001).

Jesus (2012) observa que 

as políticas criminais são alvo de 

grande seletividade, pois indiví-

duos de extratos sociais prede-

terminados são marginalizados, 

visto que a falta de recursos e a 

negligência estatal em prover um 

bom sistema educacional em co-

munidades de baixa renda, faz 

com que seus integrantes sejam 

mais propensos ao cometimento 

de delitos. Por meio de tais es-

tigmas, as políticas criminais se 

tornam “seletivas”, de modo que 

as carceragens se encontram lo-

tadas de pessoas de segmentos 

sociais marginalizados.

O Relatório sobre Mu-

lheres Encarceradas da Comis-

são Interamericana de Direitos 

Humanos da Organização dos 

Estados Americanos (OEA, 

2007) já criticava a situação das 

mulheres e das crianças no cárce-

re: os estabelecimentos prisionais 

têm concentrado sua atuação no 

sentido de promover a discrimi-

nação, o preconceito e a violência 

de gênero.

Ainda em apresentação 

política, o Departamento Peni-

tenciário Nacional declarou que 

a partir do diagnóstico realizado 

é preciso tomar conhecimento da 

fi nalidade da Política de Atenção 

às Mulheres Encarceradas, po-

lítica que possui como objetivo 

geral:
Promover formu-
lações de práticas 
na alçada da justiça 
criminal e execu-
ção penal feminina, 
contribuindo efetiva-
mente, para a garan-
tia dos direitos, por 
meio da implantação 
e implementação de 
ações intersetoriais 
que atendam as espe-
cifi cidades de gênero 
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(BRASIL, 2014, p. 
21).

A partir dos objetivos 

declarados pelo DEPEN, o pri-

meiro objetivo específi co diz res-

peito ao panorama das mulheres 

encarceradas, de modo que os 

estados brasileiros sejam orien-

tados a organizar a reestrutura-

ção das penitenciárias femininas, 

“contemplando a rotina e as ati-

vidades desenvolvidas nesse am-

biente” (BRASIL, 2014).

Verifi ca-se nas prisões 

masculinas diversas atividades 

esportivas, educacionais e de tra-

balho como oportunidade de re-

mição de pena, ou mesmo exer-

cício ocupacional. Nas prisões 

femininas, por outro lado, há ati-

vidades voltadas a trabalhos ar-

tesanais, reforçando as desigual-

dades já existentes, reduzindo o 

mundo feminino aos cuidados 

domésticos. Não é oportunizado 

às mulheres nenhum tipo de es-

porte ou exercício, suas capaci-

dades de competição, valoração e 

desenvolvimento pessoal não são 

estimuladas, reforçando o estere-

ótipo de uma sociedade machista 

(VARELLA, 2017).

Consequentemente, ao 

fi nal da pena, a mulher não ad-

quiriu nenhuma aptidão para o 

mercado de trabalho e difi cil-

mente conseguirá exercer ativi-

dade remunerada lícita, levando 

à reincidência. Uma vez colocada 

em liberdade, “continuará restrita 

ao mundo doméstico e a subem-

pregos que lhe permitam a cuidar 

sozinha da casa e dos fi lhos (...). 

Volta-se a repetir a conduta que a 

levou ao cárcere”, negando a dig-

nifi cação humana pelo trabalho 

(SPÍNDOLA, 2017).

Varella (2017) questiona 

o posicionamento daquela cama-

da da sociedade que só faz dis-

tribuir críticas aos encarcerados 
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e queixa-se do ócio dos reclusos, 

pois é esta mesma camada social 

que nega oportunidade de empre-

go àquelas que tentam reconquis-

tar o mercado de trabalho quando 

são postas em liberdade.

Ainda, conforme Va-

rella (2017), do salário percebido, 

10% é retido em uma poupança, 

à qual as mulheres terão acesso 

quando saírem da prisão, en-

quanto que 20% são armazena-

dos a título de mão de obra in-

direta, a ser compartilhado com 

as colegas que desempenham 

atividades internas em setores da 

limpeza, manutenção, saúde, etc.

No que se refere à distri-

buição da comida, Varella (2017) 

notou algo incomum no cotidia-

no das detentas da Penitenciária 

Feminina de Sant’Ana: é obri-

gatório àquelas que distribuem 

alimentos, tomar banho antes de 

servir cada refeição, por questão 

de higiene, obrigação imposta 

pelas próprias presas.

Diante das condições do 

cárcere brasileiro, afi rma Borges 

(2005) que o tratamento dos ho-

mens nos presídios masculinos, 

ainda que degradante, não se 

compara à situação de negligên-

cia nas penitenciárias femininas, 

cujo tratamento precário espelha 

as questões culturais e de gênero 

que a sociedade brasileira enfren-

ta. Malgrado a previsão Cons-

titucional de que “a pena será 

cumprida em estabelecimentos 

distintos, de acordo com a natu-

reza do delito, a idade e o sexo do 

apenado”, as condições enfrenta-

das pelas presas diariamente nos 

presídios faz parecer que tal dis-

positivo constitucional é apenas 

uma piada de mau gosto.

Zaninelli (2015) faz 

uma analogia entre as penitenci-

árias e um cemitério, no qual as 

infratoras são enterradas vivas, 

sendo que não precisam mais de 
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preocupações, e os demais indi-

víduos que estão em liberdade 

(vivos) continuam com suas ati-

vidades habituais e esquecem-se 

do “morto”.

De acordo com dados do 

DEPEN, a principal motivação 

da mulher ao mundo do crime é a 

integrar a renda familiar, e a par-

tir da retirada da mãe do seio da 

família, muitos fi lhos menores de 

idade são encaminhados para ca-

sas de abrigo, onde sofrem com 

a adaptação sem a companhia e 

afeto da genitora. De acordo com 

as observações de Varella (2017), 

a maioria das reclusas têm vários 

fi lhos, de modo que sua prole aca-

ba sendo criada por familiares, e 

na falta dos mesmos, são enca-

minhados para as instituições 

públicas, sob responsabilidade do 

Conselho Tutelar, havendo o ris-

co de a detenta passar anos sem 

vê-los, ou até mesmo perdê-los 

de forma permanente.

Consoante assinalado 

por Varella (2017) o afastamento 

entre mãe e fi lho é outra forma 

de afl ição, vez que não é possível 

reparar o tempo em que a ausên-

cia dos fi lhos impossibilitava que 

os mesmos fossem devidamente 

cuidados por quem lhes proveu a 

vida, o que fragmenta a relação 

maternal e facilita que os fi lhos 

enveredem para outros destinos, 

apontando rumo para o uso de 

entorpecentes e prática de deli-

tos.

De outra banda, ocorre 

o abandono da detenta: muitos 

familiares esquecem o ente da 

família que se encontra encar-

cerado. Segundo Varella (2017) 

quando a mulher é reclusa, sua 

família, seus amigos, seu compa-

nheiro e mesmo seus próprios fi -

lhos a olvidam no estabelecimen-

to prisional, atormentando ainda 

mais seu calvário no cárcere.

A vergonha trazida à fa-
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mília por ter uma mulher delituo-

sa é muito mais agravada do que 

homens que cometem delitos, na 

mesma família:
Vi casos de irmãos 
detidos por tráfi co, 
em que a mãe viaja-
va horas para visitar 
o fi lho preso no in-
terior do estado, mas 
não se dava ao traba-
lho de pegar o metrô 
para ir ver a fi lha na 
Penitenciária da Ca-
pital. [...] Maridos 
e namorados são os 
primeiros a ignorá-
-las. Não hesitam em 
abandonar mesmo 
aquelas que foram 
presas por ajudá-los, 
como no caso de que 
são fl agradas com 
droga na portaria dos 
presídios masculi-
nos em dia de visita. 
(VARELLA, 2017, 
p. 41).

Comparando-se com a 

quantidade de visitas recebidas 

pelos homens custodiados no 

sistema prisional brasileiro, as 

visitações das mulheres são ridi-

culamente menores, em especial 

no que tange aos companheiros 

e maridos. Varella (2017) narra 

que as fi las para visita às presas 

são pequenas, a maioria dos in-

tegrantes eram mulheres e crian-

ças, e os poucos homens visitan-

do as mulheres eram pessoas de 

avançada idade, pais ou avôs.

Outro fator que colabo-

ra para o abandono da mulher é a 

privação à visita íntima nos pre-

sídios femininos. Segundo obser-

va Queiroz, enquanto a visitação 

privada é concedida aos homens 

nos presídios masculinos como 

forma de “aplacar seu instinto 

violento”, as prisões femininas 

raramente consideram as visitas 

íntimas como uma possibilida-

de, potencializando o abandono 

e o discurso machista de que as 

mulheres não possuem desejos 

sexuais.
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A Ministra do Supremo 

Tribunal Federal, Carmem Lúcia 

Rocha (1999) tratando sobre a 

exclusão social e o Princípio da 

Dignidade da Pessoa Humana, 

alega que tal princípio vincula as 

ações e políticas públicas, na me-

dida em que o indivíduo é o fi m, 

e o Estado é o meio, devendo sa-

grar pela dignidade fundante do 

sistema constitucional.

O art. 318, incisos III-V 

do Código de Processo Penal tra-

ta a respeito da prisão domiciliar, 

que poderá ser arbitrada pelo juiz 

da causa, in verbis:
[...] quando o agen-
te for: [...] III – im-
prescindível aos cui-
dados especiais de 
pessoa menor de 6 
(seis) anos de idade 
ou com defi ciência; 
IV – gestante a partir 
do 7º (sétimo) mês 
de gravidez ou sen-
do esta de alto risco; 
V – mulher com fi lho 
de até 12 (doze) anos 

de idade incompletos 
(BRASIL, 2011).

Aliado a isso, a Lei de 

Execução Penal dispõe em seu 

artigo 117, incisos

III e IV, que os condena-

dos ao regime aberto poderão ser 

admitidos em residência particu-

lar em situações em que for “[...] 

III- condenada com fi lho menor 

ou defi ciente físico ou mental; 

IV- condenada gestante” (BRA-

SIL, 1984). Tal substituição aten-

deria aos necessários cuidados de 

saúde e bem-estar que a mãe e a 

criança devem ter, evidenciando 

que a medida deveria ser aplica-

da nas situações em que o Estado 

não puder proporcionar estrutura 

apropriada para abrigar a mãe e 

o bebê.

Todavia, conforme TA-

LON (2017) argumenta que as 

mulheres que não são destina-

das à prisão domiciliar, têm seu 
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direito negligenciado, isto é, ain-

da que seja um direito de todas, 

frequentemente são concedidos 

apenas às classes mais abasta-

das, mas para que a justiça fosse 

de fato aplicada, seria necessário 

que o direito fosse concretizado, 

em vez de se tornar uma espécie 

de privilégio dentro do sistema. 

O patrimônio e o poder fi nancei-

ro não deveriam ser uma espécie 

de fator condicionante para a pri-

são domiciliar (TALON, 2017).

Em sede de Habeas Cor-

pus 143.641, o Supremo Tribunal 

Federal inteligentemente notou 

que a “cultura do encarceramen-

to” tem sido vigente no processo 

penal, no qual os julgamentos es-

tão sendo procedidos com uma 

visão punitivista da legislação, 

culminando no desrespeito à dig-

nidade das mulheres e de seus 

fi lhos. No mesmo julgamento, a 

Suprema Corte concedeu prisão 

domiciliar “para todas as mulhe-

res presas gestantes, puérperes 

ou mães de crianças e defi cien-

tes” em substituição à prisão pre-

ventiva (STF, HC 143.641).

Conforme descrito por 

Zaninelli (2015) o Estado e o sis-

tema carcerário deve concentrar-

-se na dissolução das difi culdades 

enfrentadas pelas reclusas, com-

prometendo-se na elaboração e 

efetivação de políticas públicas. 

É certo que não existe soluções 

simplórias para problemas de alta 

complexidade, como é o caso da 

crescente população carcerária 

do sexo feminino e a falta de es-

trutura das penitenciárias.

O Departamento Pe-

nitenciário Nacional (DEPEN, 

2011) elaborou o “Projeto: Efe-

tivação dos Direitos das Mulhe-

res no Sistema Penal”, a fi m de 

socorrer às necessidades das 

mulheres reclusas, levando em 

consideração as peculiaridades 

do gênero. “Buscava assim, pro-
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mover a igualdade de gênero e 

combater a invisibilização a que 

se encontram submetidas no sis-

tema prisional”. Com tal projeto 

elaborado no ano de 2012, o DE-

PEN criou a Comissão Especial 

do Projeto Mulheres, trabalhan-

do com a concepção de novos 

indicadores, surgiu o InfoPen 

Mulheres. Quanto aos demais 

objetivos traçados pelo projeto, 

restaram frustrados, conforme se 

observa das condições atuais das 

penitenciárias femininas, sendo 

que o projeto não está mais em 

vigor.

 Outro projeto criado 

pelo DEPEN foi o Mulheres Li-

vres, objetivando a reinserção 

social das mulheres e a diminui-

ção de sua vulnerabilidade e de 

suas famílias. Busca o amparo 

das mulheres e sua reinserção na 

sociedade, unindo as instituições 

CRAS (Centro de Referência de 

Assistência Social) e CREAS 

(Centro de Referência Especia-

lizado de Assistência Social) 

objetiva-se que após o regresso 

da prisão as mulheres tenham 

abrigo, documentação e auxílios 

pertinentes à assistência social 

(DEPEN, 2008).

Por meio da nota técni-

ca nº 6/2020 Departamento Pe-

nitenciário Nacional, em abril 

de 2020, valendo-se do Projeto 

Mulheres Livres determinou re-

comendações aos estados a res-

peito do fomento de assistências 

sociais às mulheres presas, inclu-

sive assistência jurídica e treina-

mento profi ssional:
Fazem parte das ati-
vidades da COPSAE 
o planejamento, a 
elaboração, a fi sca-
lização e o acompa-
nhamento de políti-
cas públicas e ações 
comunitárias no 
âmbito da execução 
penal, como tam-
bém a formulação, 
a implementação, o 
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acompanhamento, a 
avaliação e a qualifi -
cação da rede de ser-
viços de atendimento 
de pessoas egressas 
do sistema prisional 
com vistas a estimu-
lar suas reintegra-
ções sociais e auxílio 
na restauração e for-
talecimento de seus 
vínculos familiares, 
dentre outras ações 
que incentivem a ar-
ticulação interinstu-
cional dos órgãos e 
atores responsáveis 
pelas políticas volta-
das para o desencar-
ceramento e atendi-
mento das pessoas 
egressas. (DEPEN, 
2020, p. 2).

Dentre as demandas não 

atendidas, pode-se incluir a ques-

tão da assistência médica, haja 

vista grande parte das reclusas 

já passou por consumo exorbi-

tante de drogas, e pela prostitui-

ção, sendo necessário a presença 

médica de maneira mais inci-

siva, a fi m de tratar as sequelas 

advindas das violências sofridas 

(LIMA, 2017).

Conforme apontado por 

Lima (2017) o Estado se mostra 

omisso no que tange às políticas 

públicas relacionadas às mulhe-

res encarceradas, parecendo olvi-

dar-se de que a mulher também é 

detentora de direitos, de manei-

ra que sua situação demonstra 

carência de procedimento espe-

cializado para poder gozar dos 

direitos que lhe são constitucio-

nalmente garantidos. No entanto, 

o que se observa da realidade das 

prisões é a seletividade da segu-

rança pública brasileira, vez que 

o discurso de proteção de direitos 

fundamentais é restrito a apenas 

uma parcela dos indivíduos, en-

quanto aqueles que não são tão 

favorecidos e apresentam maior 

vulnerabilidade são marginaliza-

dos pela política criminal.
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CONCLUSÃO

O presente trabalho 

teve como objetivo, a denúncia 

da situação carcerária nas pe-

nitenciárias femininas brasilei-

ros, rematando para a violação 

de inúmeros direitos e garantias 

fundamentais defesos no texto 

constitucional, em legislações fe-

derais, e tratados internacionais 

de direitos humanos dos quais o 

Brasil é signatário.

Foram enfrentados no 

presente trabalho os problemas 

das prisões femininas no Brasil, 

dentre eles, restaram demonstra-

das questões sanitárias e obstá-

culos envolvendo a saúde física e 

mental das mulheres, bem como 

a maternidade no cárcere. To-

dos os pontos foram analisados 

na perspectiva da dignidade  da  

pessoa  humana,  comprovando  

a  fragilidade  dos  direitos fun-

damentais diante de um sistema 

prisional cuja estrutura não aten-

de às demandas legais e peculia-

ridades femininas.

Perpassou-se por relatos 

de torturas no contexto prisional, 

em fl agrante violação de direitos 

humanos e fundamentais, tra-

tamentos degradantes coibidos 

por diversas legislações e pac-

tos internacionais. O contexto de 

insalubridade e as torturas so-

fridas, por si só, já são mais do 

que sufi cientes para ocasionar 

transtornos mentais, de modo 

que as consequências provocadas 

pelo cárcere têm caráter de dano 

permanente no cérebro humano, 

sem mencionar as situações nas 

quais os problemas psicológicos 

acarretam tentativas de suicídio.

Aliado a tais fatores, 

ocorre o abandono familiar, haja 

vista que muitas vezes os paren-

tes das reclusas possuem vergo-

nha de ter uma mulher crimino-
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sa na família, apesar de não ter 

o mesmo senso de reprovação 

quando se trata de um familiar 

criminoso do gênero masculi-

no. A sociedade em geral ainda 

possui grande preconceito com 

criminosas mulheres, malgra-

do os crimes por elas cometidas 

não envolvam violência ou grave 

ameaça, sendo em sua maioria, 

crimes de natureza patrimonial 

praticados com a fi nalidade de 

sustento familiar. Conforme ex-

posto, a falta de respeito com 

os direitos básicos do indivíduo, 

aliado à insufi ciência de políticas 

públicas, em especial no que tan-

ge ao encarceramento feminino, 

faz com que a prisão, em vez de 

ser um lugar de recuperação do 

indivíduo, se torne uma espécie 

de “escola do crime”, no qual os 

níveis de delinquência vão alcan-

çando patamares cada vez mais 

violentos e graves, na medida em 

que o ócio possibilita o aperfei-

çoamento do comportamento cri-

minoso.

Outrossim, no que se 

refere à questão da maternidade 

na penitenciária, restou demons-

trado que os fi lhos das mulheres 

também são alvo da punição cujo 

crime não foi por eles cometido, 

uma vez que permanecem por 

um bom tempo de seu desenvol-

vimento junto à mãe, no interior 

da cadeia, isto na melhor das hi-

póteses, quando não nasceram 

em tal ambiente de tamanha hos-

tilidade.

As mulheres que dão en-

trada no estabelecimento prisio-

nal quando ainda estão gestantes, 

gozam de pouca, senão nenhuma 

atenção médica, de modo que 

estão destinadas ao revés, sem 

amparo médico para acompanha-

mento de pré-natal e conferição 

a respeito do desenvolvimento 

saudável da criança, da mesma 

forma, são abandonadas para dar 
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à luz a seus fi lhos em um ambien-

te sujo e sem nenhuma proteção 

contra infecções que podem ser 

contraídas no momento do parto.

As políticas públicas 

direcionadas às mulheres inse-

ridas no sistema prisional, nos 

melhores dos casos, são escassas 

e insufi cientes para atender às 

necessidades femininas, que não 

desenvolvem quase nenhuma ati-

vidade no âmbito da prisão.

Todos esses fatores, 

combinados dão resultado ao 

caos que se verifi ca no interior 

das prisões, de modo que a re-

cuperação da presa é mínima, 

e ao ser colocada em liberdade, 

a mulher não terá condições de 

conviver socialmente, especial-

mente em razão dos traumas ex-

perimentados quando presa.

Consequentemente, os 

traumas psicológicos já desen-

volvidos ou agravados na prisão, 

acabam se perpetuando após a 

soltura da detenta, que terá que 

continuar lidando com o abando-

no e o descaso da sua família e da 

sociedade preconceituosa na qual 

está inserida.

Igualmente, em relação 

à falta de contato com os fi lhos, 

por lhe ter sido negada a convi-

vência com os mesmos, o vínculo 

da maternidade se torna cada vez 

mais fraco, de modo que ao sair, 

a genitora não possui nenhum 

laço com sua prole, podendo in-

clusive sofrer rejeições por par-

te da criança que teve sua mãe 

ausente por culpa do Estado que 

não se atenta com o bem-estar da 

criança e da pessoa presa.

Consequentemente, as 

crianças, quando não são dei-

xadas aos cuidados dos avós ou 

parentes mais próximos que se 

compadecem de sua situação, 

acabam sendo absorvidas por 

grupos que oferecem proteção e 

espírito de companheirismo, em 



61

ISSN: 2675-7451

Vol. 03  - n 04 - ano 2022

Editora Acadêmica Periodicojs

troca da prática de crimes, isto 

é, facções e organizações crimi-

nosas, sem mencionar o tráfi co e 

uso de entorpecentes, perpetuan-

do o ciclo do crime e da violên-

cia vivenciado por suas genitoras 

reclusas.

Quanto à falta de ati-

vidades a serem desenvolvidas 

pelas presas durante o regime de 

cumprimento de pena, ao retor-

narem à sociedade, as mulheres 

não terão chances de integrar o 

mercado de trabalho, uma vez 

que além de ter “fi cha criminal”, 

não possuem nenhuma qualifi ca-

ção para exercer atividades espe-

cializadas, tampouco experiência 

profi ssional.

A falta de emprego e o 

abandono da família, bem como 

o distanciamento do fi lho que não 

teve a oportunidade de ser criado 

pela mãe, fará com que a mulher 

se entregue novamente à vida de 

conduta delituosa, possibilitando 

reincidência, demonstrando no-

vamente que a realidade da ca-

deia é cíclica, visto que a falta de 

ressocialização incentiva o sujei-

to à prática de novos crimes.

Diante o exposto, é pos-

sível notar que são necessárias 

medidas que deem às mulheres 

condições mínimas de dignida-

de, sendo adequado, dentre ou-

tras, ações de caráter preventivo, 

bem como cursos profi ssionali-

zantes para que sejam integrantes 

do mercado de trabalho, tendo, 

portanto, sustento para sua famí-

lia, uma vez que a insufi ciência 

de recursos fi nanceiros é um dos 

principais fatores que ensejam à 

prática de crimes por parte das 

mulheres.

Uma vez que a mulher 

ingressa no sistema carcerário, 

deverá deparar-se com profi ssio-

nais qualifi cados para lidar com 

a situação prisional, agindo de 

forma a promover a recuperação 
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e a punição do indivíduo simul-

taneamente, sem que tenha seus 

direitos violados. Para tanto, será 

necessário que os agentes do 

Departamento Penitenciário Na-

cional e outros profi ssionais que 

exercem atividades relacionadas 

à carceragem, sejam devidamen-

te treinados e orientados no sen-

tido de garantir às presas, a dig-

nidade que lhes é inerente.

Outra providência que 

se faz necessária é o empreendi-

mento de recursos para melhorar 

a estrutura carcerária, por meio 

das verbas destinadas a tal setor, 

a fi m de que as previsões legais 

sejam cumpridas da maneira 

mais fi el possível. No diapasão 

do que se refere à estrutura, de-

verá ser promovida pela adminis-

tração das penitenciárias, a cons-

trução de ambientes adequados 

às crianças que nascem dentro 

do sistema prisional, tanto para 

que nasçam de forma que seja 

garantida a dignidade da mãe e 

para evitar que sejam contraídas 

doenças durante o nascimento, 

bem como no decorrer do desen-

volvimento infantil, que deve ser 

regado de cuidados e vínculos 

afetivos, principalmente com a 

mãe.

Quanto à situação de 

higiene no interior do presídio 

é forçoso que os recursos sejam 

empregados no sentido de forne-

cer às mulheres, produtos básicos 

como papel higiênico e absorven-

tes, vez que fazem menção a ati-

vidades fi siológicas obrigatórias 

ao ser humano e principalmente 

à mulher, no que diz respeito à 

menstruação.

 No que concerne ao 

abandono da família é preciso 

que os estabelecimentos prisio-

nais, em conjunto com outros 

órgãos públicos de assistência 

social, promovam atividades jun-

tamente com os entes queridos 
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das detentas, a fi m de possibilitar 

que os familiares as visitem, seja 

por meio de apoio e acompanha-

mento psicológico, já que a situ-

ação do cárcere também entriste-

ce a família que perde o contato 

com a mulher, seja por meio de 

arrecadação de verbas para per-

mitir que familiares que residem 

em longas distâncias, também 

possam se deslocar até o estabe-

lecimento prisional a fi m de dar 

apoio à presa e visitá-la, evitando 

o rompimento dos laços de afeto 

familiar.

Certamente, ainda há 

muito a ser feito para que as 

condições carcerárias sejam no 

plano material, tão dignas quan-

to são descritas nas previsões 

legais, porém, uma vez que os 

recursos destinados ao sistema 

prisional sejam direcionados aos 

problemas que merecem maior 

atenção e cuidado, as condições 

carcerárias serão melhoradas, 

e consequentemente as mulhe-

res que foram enclausuradas te-

nham seus direitos respeitados, 

evitando que sua dignidade seja 

violada, de modo que quando 

colocadas em liberdade, possam 

conviver em sociedade totalmen-

te recuperadas e certas de que a 

criminalidade já não é mais um 

caminho a ser traçado.
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